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contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Oficial de Justiça, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 6172/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 903/01.5TABRG, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Sabrina da Silva Moreira, filha de
Arlindo Deveza Moreira e de Ana Costa da Silva, nascida em 19 de
Outubro de 1982, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 13664569,
com domicílio na Rua de Cónego, 56, Apúlia, 4740-000 Esposende,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, praticado em 16 de
Fevereiro de 2001, por despacho de 26 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — A Oficial de Justiça, Maria
Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 6173/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1014/98.4TABRG (artigo n.º 26/99), pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria Helena Ferreira Coelho, filha
de Albino do Rosário Coelho e de Arlinda da Piedade Esteves Ferreira
Coelho, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 11 de Março de 1969, com identificação fiscal n.º 204760208,
titular do bilhete de identidade n.º 9665167, com domicílio na
Avenida de São Domingos, 12, 3280-013, Castanheira de Pêra, por
se encontrar acusada da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Maio de 1998,
por despacho de 7 de Abril de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 6174/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8227/04.0TBBRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Abel Pereira Salgado, filho de António Lopes
Pereira e de Maria Lopes Pereira, natural de Fafe, Queimadela, Fafe,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1967,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8564537, com domicílio
no local de trabalho, Zona Industrial da Queimada, Largo de São
Pedro, 1, Lajes do Pico, 9930-136 Lajes do Pico, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal,
praticado em 27 de Dezembro de 2002, e de crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 27 de Dezembro de 2002, por despacho de 12 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

13 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 6175/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2147/03.2PBBRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Estafânio Pereira, filho de Luís de Sousa Pereira e
de Maria de Lurdes Pimenta Pereira, de nacionalidade francesa,
nascido em 3 de Março de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 12020092, com domicílio na Rua da Lamela, 4, Celeirós, 4705-
415, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 30 de Junho de 2003, por despacho de
15 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C.
Macedo.

Aviso de contumácia n.º 6176/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 441/01.6GTBRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António João Silva de Sousa, filho de João Ferreira
de Sousa e de Maria Eugénia da Costa e Silva, nascido em 9 de Junho
de 1959, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5789300, com
domicílio no lugar de Carcavelos, Ruílhe, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de violação de proibições
ou interdições, previsto e punido pelo artigo 353.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 13 de Março de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 26 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C.
Macedo.

Aviso de contumácia n.º 6177/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1690/97.5TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António Maria Dias Gomes, filho de João Lourenço
Gomes e de Maria de Lourdes Lourenço Dias, natural de Braga,
Sequeira, Braga, nascido em 17 de Janeiro de 1953, casado, com
identificação fiscal n.º 163467935, titular do bilhete de identidade
n.º 3017996, com domicílio na Rua de Monsenhor Airosa, 37,
1.º esquerdo, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 6 de Março de 1997, por despacho de 27 de Abril de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por óbito do
arguido.

28 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel
Gomes Ferreira Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 6178/2005 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 201/95.1TBBRG (ex-processo n.º 857/96), pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria da Conceição Monteiro
Figueiredo, filha de Francisco Araújo Figueiredo e de Maria de Lurdes
Marinho Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de
Outubro de 1968, solteira, com domicílio no Bairro Social de Santa
Tecla, bloco 1, porta 1, 3.º esquerdo, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem


